
CONTRATO N.° 001/2025

Expediente n.º 117/FCJ/2024

Concorrência (Eletrônica) n° 01/2025

CONTRATO  DE  OBRAS  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  A  FUNDAÇÃO  CULTURAL  DE
JACAREHY  -  “JMA”,  E  A  EMPRESA
ALIANZA GERENCIAMENTO E ENGENHARIA
LTDA

Pelo  presente  instrumento,  na  melhor  forma  de  direito,  de  um  lado  a FUNDAÇÃO

CULTURAL  DE  JACAREHY,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no

CNPJ/MF sob n° 50.457.753/0001-07, sediado na Avenida José Cristóvão Arouca, 40

Centro - Jacareí, SP, neste ato, por força dos Decretos Municipais n.0: 01, de 02 de

janeiro  de  2017;  639,  de  30  de  novembro  de  2018;  e  02,  04  de  janeiro  de  2021,

representado(a)  pelo(a)  autoridade  competente  da  contratação  JULIANE  GUEDES

CORREIA DE GOUVEIA,  nomeado  pela  Portaria  n°  01,  de 03 de  janeiro  de  2025,

publicada  no  Boletim  Oficial  1.608  de  03  de  janeiro  de  2025,  portadora  do

RG:40.405.652,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e de outro lado a  empresa

ALIANZA GERENCIAMENTO E ENGENHARIA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF sob n.°

09.303.529/0001-59,  sediada  Avenida  Orlando  Felipe  Bonano,  n.º  99,  Jardim  Santa

Maria, Cep 12.328-210, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada

por seu sócio proprietário, LÁZARO MARQUES DE FARIA JÚNIOR, brasileiro, casado,

engenheiro civil, portador do RG n.º 25.014.822-5 SSP/SP e inscrito no CPF-MF sob o

n.º  268.782.818-14,  conforme  atos  constitutivos  da  empresa,  em  observância  às

disposições da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica

n° 01/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a

execução de obra de reforma do telhado do Museu de Antropologia do Vale do Paraíba,

sito a Rua XV de Novembro, 143, no município de Jacareí/SP, por meio do fornecimento
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de  material,  mão-de-obra  e  equipamentos.,  conforme  condições,  quantidades  e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1 O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução e o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir do 1° dia útil

após a assinatura da Ordem de Serviço na forma  do artigo 105 da Lei n° 14  .  133, de  

2021.

2.2.  O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.3. A execução do serviço será em 05 meses contados a partir da data da emissão da

ordem de serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2.  É vedada a execução de qualquer serviço sem a autorização da fiscalização da

CONTRATANTE, em conformidade com a documentação descrita na cláusula 1.2..

3.3.  A  CONTRATANTE  terá  o  direito  de exercer  completa  e  ampla fiscalização  dos

trabalhos,  que  em  nenhuma  hipótese  exime  a  CONTRATADA  de  suas

responsabilidades legais ou contratuais, cuja fiscalização será exercida pelo profissional

legalmente  habilitado  por  ele  indicado  e  que  terá  a  autoridade  máxima  do  serviço,

cabendo lhe toda e qualquer determinação no tocante ao desenvolvimento dos trabalhos.

3.4.  A  CONTRATADA se  obriga  a  prestar  os  serviços/obra  à  CONTRATANTE

rigorosamente  de  acordo  com as  discriminações  constantes  no  termo  de  referência

anexo ao edital e demais documentos presentes no item 1.2. deste contrato, garantindo

Avenida Cristovão Arouca, n. 40 – Centro – Jacareí/SP – CEP: 12.327-707
Telefone: (12)3951-0710 / 3951-9497

www.fundacaocultural.com.br

Página 2 de 2



a reparação,  em prazo a ser  fixado pela  CONTRATANTE,  sem qualquer  ônus  para

mesma, caso estejam em desacordo com o solicitado.

3.5. O recebimento definitivo pela CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA, pelo

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no

edital  e no contrato,  da responsabilidade  objetiva pela  solidez e pela  segurança dos

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção

identificados,  o  contratado  ficará  responsável  pela  reparação,  pela  correção,  pela

reconstrução ou pela substituição necessária.

3.6. Os  possíveis  prejuízos  causados  com  a  execução  de  serviços  inadequados  e,

portanto, fora da regra de qualidade técnica, serão causas de acionamento.

3.7. Demais considerações do termo de referência.

3.8. O serviço somente será considerado recebido após a conferência de praxe do Setor

Competente, devendo ser entregue conforme o Termo de Referência, salvo em casos

especiais em que CONTRATANTE determinar.

3.9. A CONTRATANTE tem o poder/dever de recusar a prestação do objeto do contrato

caso a  CONTRATADA descumpra as normas de seu fornecimento, principalmente as

estabelecidas na Legislação Trabalhista, devendo dar especial atenção àquelas que se

refiram à saúde e segurança dos envolvidos na operação de entrega.

3.10. O  serviço  somente  será  aceito  e,  portanto,  considerado  executado,  quando  a

CONTRATADA cumprir todas as exigências constantes no Termo de Referência e na

Legislação aplicável à execução contratual.

3.11. A CONTRATADA fica ciente, desde sua participação do processo licitatório, do seu

dever de garantir os padrões legais de segurança de todas as pessoas envolvidas na

execução dos serviços constantes no objeto do presente Contrato.

3.12.  O preposto deverá efetuar acompanhamento diário dos serviços em execução e

estar  à  disposição da fiscalização  caso surjam dúvidas  com relação  a  determinados

procedimentos,  tomando  providências  cabíveis  e  urgentes,  como  situações  que

envolvam  sinalizações  e  interdições  de  vias,  avaliações  quanto  a  necessidades  de

escoramentos, segurança do trabalho, etc.

3.13. A CONTRATADA deverá relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade

verificada no decorrer da prestação dos serviços;
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3.14.  Todos os resíduos gerados na obra (lixo, entulho, terra, barro, etc.) deverão ser

dado destino pela  CONTRATADA e descartados em locais licenciados pela Agência

Ambiental;

3.15.  Caso a CONTRATADA seja de outro município, nos dias em que houver feriado

municipal  em sua cidade,  a  empresa deverá manter  todas  as  equipes  a  serviço da

CONTRATANTE, sem qualquer interrupção nos serviços, seja no setor administrativo ou

operacional, a fim de não prejudicar o andamento dos serviços;

3.16. Todas  atividades  oriundas  do  objeto  desta  contratação,  deverão  observar  a

legislação  do  Ministério  do  Trabalho  que  determinam  obrigações  no  campo  da

Segurança. Higiene e Medicina do Trabalho.

3.17.  A CONTRATADA deverá fornecer uniforme e EPI´s necessários e adequados ao

risco da atividade e em perfeito estado de conservação e funcionamento.

3.18.  Os materiais fornecidos, deverão ser fornecidos juntamente com certificados de

garantia do produto e certificado de aprovação dos testes de fabricação estabelecidos

por  norma.  E  alguns  materiais,  a  serem  definidos  pelo  fiscalizador  podem  ter

necessidade de aprovação antes da aquisição.

3.18.1. Todos os materiais deverão estar em conformidade com o Edital da Licitação que

gerou este instrumento, e todos os anexos vinculados ao Edital;

3.18.2.  A  obra  terá  responsabilidade  técnica  de  acordo  com  a  ART  assinada  pela

empresa que  realizará  a  obra e  contará  com a garantia  de  5  anos  de acordo com

determinações do CREA e do Código Civil.

3.19.  A  CONTRATADA  deverá garantir a qualidade da obra realizada por 5 anos.  O

mesmo deverá atender às especificações solicitadas, caso contrário será devolvido. A

Empresa ficará obrigada a dar garantia de reparos pelo prazo de 1 ano para o caso de

aparecimento de defeitos, devendo o reparo ser feito no prazo máximo de três dias.

3.20. A CONTRATADA deverá fornecer placa de Identificação de Obra.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 55,03%, necessitando

de  prévia  anuência  por  escrito  da  CONTRATANTE,  continuando,  porém,  a

CONTRATADA a  responder  direta  e  exclusivamente,  pela  fiel  observância  das

obrigações contratuais.
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4.2.  É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  do  objeto  da

contratação, a qual consiste em:

Item 1: retirada parcial de madeiramento de telhado – caibros;

Item 2: retirada parcial de madeiramento de telhado – ripas;

Item 3: retirada parcial de madeiramento de telhado – vigas; 

Item 4: retirada de cumeeiras ou espigões de barro cozido ou vidro em geral; 

Item 5: retirada de forro qualquer em placas ou tiras fixadas; 

Item 6: retirada de telhamento em barro;

Item 7: recolocação de telhas de barro cozido ou vidro;

Item 8: execução de madeiramento de telhado – caibros;

Item 9: execução de madeiramento de telhado – ripas; 

Item 10: execução de madeiramento de telhado – vigas;

Item 11: execução de testeira em tábua aparelhada;

Item 12: imunizante para madeira;

Item 13: colocação de telha de barro;

Item 14: colocação de cumeeira; 

Item 15: execução de forro; 

Item 16: verniz em superfície de madeira;

Item 17: retirada de fio. 

4.2. A  subcontratação  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA perante  a

CONTRATANTE quanto à qualidade técnica do serviço prestado.

4.2.1.  A CONTRATADA não poderá transferir para as subcontratadas a obrigação e a

responsabilidade  perante  a  CONTRATANTE de  manter  e  fielmente  bem executar  o

objeto  integral  contratado.  A  subcontratação  depende  de  autorização  prévia  da

CONTRATANTE, a qual incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de

qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92 V) 

5.1.  O valor total da contratação é de R$ 696.000,00 (Seiscentos e noventa e seis mil

reais).

5.2.  No valor  acima estão incluídas  todas as despesas ordinárias diretas e  indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  incidentes,  taxa  de  administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3.  O valor acima destina-se ao pagamento de serviços de obra para a reforma da

cobertura do Museu de Antropologia do Vale do Paraíba, sito a Rua XV de Novembro,

143 – Centro – Jacareí-SP.

5.4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária no prazo de 11 (onze) DFS

(dias fora a semana), contados a partir da data da entrega da Nota Fiscal no e-mail:

notafiscal@culturajacarei.sp.gov.br

5.5.  Para fins de cumprimento do disposto no Decreto municipal  870/2023,  as notas

fiscais  emitidas  em  razão  do  fornecimento  de  bens  ou  prestação  de  serviços  à

Administração direta ou indireta do município deverão prever o destaque da retenção do

imposto de renda, observando os percentuais  estabelecidos no Anexo I  da Instrução

Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

5.6.  No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais  de

habilitação quanto à situação de regularidade da empresa.

5.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou

incorretamente  cotados,  serão  considerados  como  inclusos  no  preço,  não  sendo

considerado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, ficando o CONTRATANTE

isento de qualquer ônus.

5.8.  O  pagamento  das  obras  e/ou  serviços  contratados  será  feito  com  base  nas

medições.

5.9. Os  serviços  objeto  desta  licitação  compreendem  o  fornecimento  de  todos  os

recursos humanos, recursos materiais, equipamentos e serviços de apoio necessários

para execução e perfeita conclusão da obra.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.
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7.1.1. O  orçamento  estimado  pela  CONTRATANTE em  março/2025  baseou-se  nas

planilhas referenciais  elaboradas com base no SINAPI,  SICRO, SIURB EDIF,  SIURB

INFRA, CDHU e DER.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC DI,

exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da

anualidade.

7.2.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um ano  será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.3.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o

contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação

conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja(m)  divulgado(s)  o(s)

índice(s) definitivo(s).

7.3.1.  Fica a  CONTRATADA  obrigada a apresentar  memória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

7.3.2.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  sera(ao),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  sera(ao)  adotado(s),  em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.  Notificar a  CONTRATADA  por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
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para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais

adequadas;

8.1.4. Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.1.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere a parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanta  a  dimensão,  qualidade  e

quantidade, conforme o art  .   143 da Lein° 14  .  133  ,   de 2021;

8.1.7. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  a  execução  do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência;

8.1.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.9.  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município

para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pela

CONTRATADA;

8.1.10. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas  a  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

8.1.10.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13.  Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela

CONTRATANTE, no caso do art  .   93, §2°, da Lei n° 14  .  133, de 2021  .

8.1.14. Fornecer  por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos

serviços objeto do contrato.
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8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.1.16. Exigir  da  CONTRATADA  que  providencie  a  seguinte  documentação  como

condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junta ao

Cartório de Registro de Imóveis;

8.1.17.  Arquivar,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações

técnicas,  orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

8.1.18.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e

instalações,  apresentem condições adequadas ao cumprimento,  pelo Contratado,  das

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas

dependências, ou em local por ela designado.

8.1.19.  Não responder  por  quaisquer compromissos assumidos  pelo  Contratado  com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,

prepostos ou subordinados.

8.1.20.  Previamente à  expedição  da  ordem de  serviço  ,  verificar  pendências,  liberar

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

9.1.1. Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato;

9.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade,  desde que devidamente justificada,  devendo a empresa  designar

outro para o exercício da atividade;
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9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste

contrato,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,

equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e

tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a  legislação  de

regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por

todo  e  qualquer  dano  causado à  CONTRATANTE  ou  terceiros,  não  reduzindo essa

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pela

CONTRATANTE,  que ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6.  Efetuar  comunicação  à  CONTRATANTE,  assim  que  tiver  ciência  da

impossibilidade  de  realização  ou  finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para

adoção de ações de contingência cabíveis.

9.1.7.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  da

CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo

unico, da Lei n° 14  .  133, de 2021  ;

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores -  SICAF,  a  CONTRATADA  deverá entregar  ao setor  responsável  pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,

os seguintes documentos:

a. Comprovante de Recolhimento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), via

original,  relativa  à  execução  dos  serviços,  definindo  o(s)  Responsável(is)  Técnico(s)

devidamente habilitado(s) na especialidade; 

b. A equipe que participará da execução de todos os trabalhos objeto do Contrato, sendo

qualquer alteração dependente da autorização da CONTRATANTE; 
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c. Relação, em papel timbrado, com assinatura do responsável, constando os nomes dos

funcionários que serão utilizados na execução dos serviços, atualizando as informações

quando da substituição, admissão e demissão do empregado;

d. Cópias autenticadas das fichas de registros dos funcionários que estarão trabalhando

na frente dos serviços;

e.  Cópias  autenticadas  da  CTPS dos  empregados,  hábeis a  comprovar  seu  registro

perante a empresa; 

f. Cópias autenticadas dos exames pré-admissionais; 

g.  Relação,  com assinatura do responsável,  da equipe técnica especializada  que se

encarregará da execução do objeto; 

h. Relação dos equipamentos para a execução do objeto; 

9.1.9.  A CONTRATADA deverá efetuar o registro em carteira profissional de todos os

empregados  utilizados  na  execução  dos  serviços  objeto  deste  contrato,

responsabilizando-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais,  comerciais,

médicos,  bem  como  os  decorrentes  de  controle  médico  de  saúde  ocupacional,

resultantes da execução do contrato. Os funcionários deverão estar registrados desde a

data do início da prestação dos serviços.

9.1.9.1. Toda  a  documentação  a  que  se  referem  as  cláusulas  9.1.9  deverá  ser

apresentada,  obrigatoriamente,  na  forma  eletrônica,  por  meio  do  e-mail

pregao.eletronico@culturajacarei.sp.gov.br,  em  boa  qualidade,  podendo  ser  solicitado

novo envio destes documentos sempre que a Unidade de Contratos e Convênios julgar

necessário.

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela  CONTRATANTE  ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.11.  Paralisar,  por  determinação  da  CONTRATANTE,  qualquer  atividade que  não

esteja  sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a

segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.1.13.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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9.1.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para  análise  e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações

do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.15.  Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho  do menor  de dezesseis  anos,

exceto  na condição  de  aprendiz  para os  maiores  de  quatorze anos,  nem permitir  a

utilização  do  trabalho  do  menor  de  dezoito  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou

insalubre;

9.1.16. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;ao na licitação;

9.1.17.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação ao ( art. 116);

9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, paragrafo unico);

9.1.19.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato;

9.1.20.  Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanta  aos  custos  variáveis  decorrentes  de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lein° 14.133, de 2021;

9.1.21.  Cumprir,  além dos  postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual  ou

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

9.1.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;

9.1.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

9.1.24.  Apresentar  à  CONTRATANTE,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos

empregados que adentraram no órgão para a execução do serviço;

9.1.25.  Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho,  conforme a

categoria profissional;

9.1.26.  Atender  às  solicitações  da  CONTRATANTE  quanto  a  substituição  dos

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que
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ficar  constatado  descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,

conforme descrito nas especificações do objeto;

9.1.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas da

CONTRATANTE;

9.1.28.  Instruir  seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os  a  não  executarem atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a

CONTRATADA  relatar à  CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a

fim de evitar desvio de função;

9.1.29. Instruir  os seus empregados,  quanto à prevenção de incêndios nas áreas da

CONTRATANTE;

9.1.30.  Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

9.1.31. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

9.1.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.1.33. Elaborar  o  Diário  de  Obra,  incluindo  diariamente,  pelo  Engenheiro  preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número

de  funcionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os

comunicados  a  Fiscalização  e  situação  das  atividades  em  relação  ao  cronograma

previsto;

9.1.34. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9.1.35. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do

Decreto n° 5.975, de 2006;

9.1.36.  Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme    artigo 4  °,   §§  

2° e 3°, da lnstruc;ao Normativa SLTl/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
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9.1.36.1. gerenciamento  dos  resíduos originários  da  contratação deverá obedecer às

diretrizes  técnicas  e  procedimentos  do  Programa  Municipal  de  Gerenciamento  de

Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de  Gerenciamento  de  Resíduos  da

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

9.1.37. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resoluc;ao CONAMA n° 307, de 05/07/2002,

a  CONTRATADA  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos

resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber;

9.1.38. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da

contratação  em aterros  de  resíduos sólidos  urbanos,  áreas de  "bota-fora",  encostas,

corpos  d'agua,  lotes  vagos  e  áreas  protegidas  por  Lei,  bem  como  em  áreas  não

licenciadas;

9.1.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indevido  de  patentes  registradas  em  nome  de  terceiros,  por  danos  resultantes  de

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários

ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junta ao serviço de engenharia.

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

10.1.  As partes deverão cumprir  a  Lei  n° 13.709,  de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanta a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

10.2. Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé com os princípios do art  .   6° da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

10.4.  A  CONTRATANTE  deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos  os  contratos  de suboperação  firmados  ou que  venham a  ser  celebrados  pela

CONTRATADA.

10.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art. 15 da LGPD, é dever da

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo

aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto

não prescritas essas obrigações.

10.6.  É dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir

sua observância.

10.8.  A  CONTRATANTE  poderá realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa

cláusula,  devendo  a  CONTRATADA  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de

comprovação formulados.

10.9.  A  CONTRATADA deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pela  CONTRATANTE,

prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações acerca dos dados pessoais  para

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles  que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(  LGPD, art.   37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

a  fim  de  garantir  a  reutilização  desses  dados  pela  CONTRATANTE nas  hipóteses

previstas na LGPD.

10.12.  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao

tratamento  de  dados  pessoais,  quando  indicado  pela  autoridade  competente,  em

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma

da LGPD.

10.13.  Os contratos e convênios de que trata o  § 1° do art. 26 da LGPD  deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1.  A contratação conta com garantia de execução nos moldes do     art. 96 da Lei n°  

14.133, de 2021,  em valor  correspondente a 5% (cinco  por  cento)  do valor  total  do

contrato.
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11.2.  A  CONTRATADA  apresentará,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, contado da assinatura do

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro

ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.

11.2.1. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, o prazo mínimo será de 1 (um)

mês, contado da data da homologação da licitação e anterior a assinatura do contrato,

conforme art. 96, § 3° da Lei 14.133;

11.3.  Caso utilizada a  modalidade de seguro-garantia,  a  apólice  deverá ter  validade

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de

vigência, permanecendo em vigor mesmo que a  CONTRATADA  não pague o prêmio

nas datas convencionadas.

11.4.  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar  as modificações referentes a

vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela

seguradora.

11.5. Será permitida a substituição da apóIice de seguro-garantia na data de renovação

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apóIice vigente e

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

11.6.  Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a

apóIice  de  seguro  até  a  ordem  de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela

CONTRATANTE.

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.7.1. prejuízos  advindos  do  não  cumprimento  do  objeto  do  contrato  e  do  não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; e

11.7.3 obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza  e  para com o

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.

11.9. Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem ter  sido

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
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e de custódia autorizado pelo Banco CentraI do Brasil, e avaliados pelos seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.10.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar  no País pelo Banco

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo

827 do Código Civil.

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados

quando da contratação.

11.12 Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em pagamento  de

qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege

a matéria.

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela

CONTRATANTE  quanta  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021).

11.13.2. Caso  se trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido o  sinistro  durante  a

vigência  da  apóIice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta

vigência,  não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do    art  .  

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização

para  a  liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,

acompanhada de declaraçao do contratante, mediante termo circunstanciado, de que a

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou

após a sua extinção por culpa exclusiva da CONTRATANTE e, quando em dinheiro, será

atualizada monetariamente.

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11.17. A  CONTRATADA autoriza  a  CONTRATANTE  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a

garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
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11.18. A  garantia  de  execução  é  independente  de  eventual  garantia  do  produto  ou

serviço prevista especificamente no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

92, XIV) 

12.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  n°  14  .  133,  de  2021  ,  a

CONTRATADA que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d.  ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e.  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lein° 12.846  ,   de 1° de agosto de 2013  .

12.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as

seguintes sanções:

a.  Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (   art. 156, §2°,   da

Lein° 14.133, de 2021);

b.  Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave ( art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.  156  ,  

§5°, da Lein° 14  .  133, de 2021  ).

d. Multa:

d.1.  moratória aplicada por dia de atraso injustificado no percentual de  0,5% até o 5°

(quinto) dia e de 1,0% a partir do 6° (sexto) dia, tendo coma valor de referência o valor

do  contrato,  contabilizado  até  o  maxima  de  15  (quinze)  dias,  após  o  qual  será
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considerado inexecução; ao parcial sujeito a aplicação das demais penalidades descritas

nesta seção;

d.2. compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  a  30%  (trinta  por  cento)  pela

inexecução; ao total,  nos termos da  alinea "c" da clausula 11.1.,  calculada sobre o

valor total contratado;

d.3.  de 5% (cinco  por  cento)  a  10% (dez  por  cento),  nos  termos da  alínea "a"  da

cláusula 11.1., calculada sabre o valor do contrato inadimplido;

d.4.  de 10% (dez por cento)  a 20% (vinte por  cento),  nos termos da  alínea "b" da

cláusula 11.1., calculada sabre o valor do contrato inadimplido;

d.5. de 3% (tres por cento) a 7% (sete por cento), nos termos da alínea "d" da cláusula

11.1., calculada sabre o valor da parcela cumprida em atraso.

d.6. compensatória de 10% (dez por  cento)  a 30% (trinta por  cento),  nos termos da

alínea "e" a "h" da cláusula 11.1., calculada sobre o valor do contrato.

12.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14  .  133, de 2021  , ou em

outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam

tipificados  coma atos  lesivos  na  Lei  n°  12.846,  de 2013,  serão  apurados e  julgados

conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.4.  A personalidade jurídica da  CONTRATADA  poderá ser  desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou

a empresa do mesmo ramo com relac;ao de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160, da Lein° 14.133, de 2021).

12.5. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data  de  aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  as

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas

lnidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. ( Art. 161, da Lei n° 14  .  133, de 2021  ),

bem como naqueles eventualmente instituídos no âmbito Estadual e Municipal  (art 161

da Lei 14.133 de 2021.).
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12.6.  As sanções de impedimenta de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do     art  .   163 da Lei n°

14  .  133/21.  

12.7. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE ( art  .   156, §9°, da  

Lei n° 14.133, de 2021).

12.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa ( art  .   156, §7°, da Lei n° 14  .  133, de 2021  ).

12.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ( art. 157, da Lein° 14.133, de

2021  ).  

12.9.1.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento  eventualmente  devido  pela  CONTRATANTE à CONTRATADA,  além  da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (  art.156, §8°, da Lei n°   14.133, de 2021).

12.9.2.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório  e  a  ampla  defesa  a  CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento

previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  para  as

penalidades de impedimenta de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar.

12.10.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lein° 14.133,

de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL ( art. 92, XIX)
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2.  Se  as  obrigações  não  forem cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará

prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  CONTRATANTE

providenciar a readequação ao do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

CONTRATADA:

a. ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas; e 

b. poderá a CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  art  .   137 da Lei n.°

14  .  133/21  , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei:

13.4.1.1.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.1.1.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  da  CONTRATADA,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.014.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser  extinto caso se constate que a  CONTRATADA  mantém

vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente  do  órgão  ou  entidade  CONTRATANTE  ou  com  agente  público  que  tenha

desempenhado funções na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.014.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( art. 92, VIII)

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

13.392.0013.1094 - 3.3.90.39.16 - Recurso Tesouro - Ficha 44 - R$ 172.446,45 (Cento e

setenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco centavos) ;

13.392.0013.2302 -  3.3.90.39.16 -  Outras Fontes de Recursos -  Fundo Municipal  de

Cultura - ficha 78- R$ 606.000,00 (Seiscentos e seis mil reais)

14.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei  Orçamentária  respectiva  e liberação dos  créditos  correspondentes,

mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS ( art. 92, Ill)

15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições

contidas  na  Lei  n°  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e

seguintes da Lei n° 14  .  133, de 2021  .  

16.2. A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições, acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o Iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato, nas obras, nos servicos ou nas compras, e, no caso

de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para

os acréscimos.

16.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

n° 14.133, de 2021.

Avenida Cristovão Arouca, n. 40 – Centro – Jacareí/SP – CEP: 12.327-707
Telefone: (12)3951-0710 / 3951-9497

www.fundacaocultural.com.br

Página 22 de 2



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

,

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCO

18.1.  Fica a cargo da  CONTRATADA  observar os apontamentos da Matriz de Risco,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente instrumento de contrato bem como os casos omissos serão decididos

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 14.133/2021 e legislação

do Município de Jacareí  atinente à matéria, com observância dos preceitos de direito

público,  aplicando-se  subsidiariamente  os  princípios  da  teoria  geral  dos  contatos  e

disposições de direito privado.

19.2.  A  qualquer  tempo  durante  a  vigência  do  contrato  será  cabível  o  reequilíbrio

econômico-financeiro,  desde  que  se comprove  que  foi  afetada  a  parte  financeira  do

Contrato, sendo necessário restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos da  CONTRATADA e a retribuição da  CONTRATANTE para a justa

remuneração da execução. Objetiva-se a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro

inicial  deste  Contrato,  na hipótese  de  sobrevirem fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,

porém de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou  impeditivos  da  execução  do

ajustado,  ou,  ainda,  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

19.3. Caso entenda ser necessário, a  CONTRATANTE poderá solicitar documentação

complementar para instrução do processo administrativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO ( art. 92, §1°) 

20.1.  Fica eleito o Foro de Jacareí para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Jacareí,  de julho de 2.025
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FUNDAÇÃO CULTURAL DE JACAREHY DE JACAREÍ

Presidente 

                    ALIANZA GERENCIAMENTO E ENGENHARIA LTDA                      
         Representante Legal

TESTEMUNHAS:

Nome:

RG:

Assinatura

______________________________________________________

Nome:

RG:

Assinatura

______________________________________________________
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                            TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
             CONTRATO N.º 001/2025

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): FUNDAÇÃO CULTURAL DE JACAREHY

CONVENIADA: ALIANZA GERENCIAMENTO E ENGENHARIA LTDA 

CONTRATO: N.º 001/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA

PARA  EXECUÇÃO  DE  OBRA  DE  REFORMA  DO  TELHADO  DO  MUSEU  DE

ANTROPOLOGIA DO VALE DO PARAÍBA - MAV, POR MEIO DE FORNECIMENTO DE

MATERIAL,  MÃO  DE  OBRA  E  EQUIPAMENTOS,  CONFORME  CONDIÇÕES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

N.º 001/2025

VALOR: R$ 696.000,00 (Seiscentos e noventa e seis mil reais)

EXERCÍCIO: 2025

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua

execução contratual,  estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
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b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial  do

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,

iniciando-se, a partir de então,  a contagem dos prazos processuais, conforme regras do

Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa

(s);

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente

publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Jacareí, _____ de julho de 2.025.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE CONVENENTE:

Nome: JULIANE GUEDES CORREIA DE GOUVEIA

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 341.632.838-89

Assinatura:

__________________________________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:

Nome: LÁZARO MARQUES DE FARIA JÚNIOR  
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Cargo: SÓCIO 

CPF: 268.782.818-14

Assinatura:

__________________________________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE E/OU PARECER CONCLUSIVO:

PELA FUNDAÇÃO CULTURAL DE JACAREHY:

Nome: JULIANE GUEDES CORREIA DE GOUVEIA

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 341.632.838-89

Assinatura:

__________________________________________________________________________

PELA ENTIDADE CONVENIADA:

Nome: LÁZARO MARQUES DE FARIA JÚNIOR  

Cargo: SÓCIO 

CPF: 268.782.818-14

Assinatura:

__________________________________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: 

Cargo: 
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CPF:

Assinatura: 

______________________________________________________________________

FISCAL DO CONTRATO :

Nome: 

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: 

______________________________________________________________________

O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as

pessoas  físicas  que  tenham concorrido  para  a  prática  do  ato  jurídico,  na  condição  de

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes;  de  responsáveis  por  ações  de

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios;

de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência

deste  Tribunal.  Na  hipótese  de  prestações  de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e

Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº

11/2021)
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
    

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): FUNDAÇÃO CULTURAL DE JACAREHY 

CNPJ: Nº: 50.457.753/0001-07

CONTRATA : ALIANZA GERENCIAMENTO E 

ENGENHARIA LTDA  

CNPJ: 09.303.529/0001-59 

CONTRATO: N.º 001/2025

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

OBJETO: DISPONIBILIZAÇÃO  DE  PLANO  ODONTOLÓGICO

AOS  SERVIDORES  PÚBLICOS,  INATIVOS  E  PENSIONISTAS  MEDIANTE

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO

VALOR: R$ 696.000,00 (Seiscentos e noventa e seis mil reais)

Declaro(amos),  na  qualidade  de  responsável(is)  pela  entidade supra epigrafada,  sob as

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação,

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
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Jacareí, _____ de julho de 2.025.

FUNDAÇÃO CULTURAL DE JACAREHY DE JACAREÍ

Presidente 
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